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Ementa 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. NULIDADE.

NÃO-OCORRÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA.

1. O processo administrativo disciplinar não está fundamentado tão

somente em denúncia anônima, sendo, ao contrário, baseado em

elementos de provas colhidas em auditoria realizada no âmbito da

Coordenação Regional da FUNASA, no Estado de Goiás, oportunidade na

qual constatou-se a existência de diversas irregularidades.

2. A denúncia anônima é apta a deflagrar processo administrativo

disciplinar, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade na

instauração deste com fundamento naquela, tendo em vista o

poder-dever de autotutela imposto à Administração e, por

conseguinte, o dever da autoridade de apurar a veracidade dos fatos

que lhe são comunicados. Precedentes: MS 13.348/DF; EDcl no REsp

1096274/RJ; REsp 867.666/DF; e MS 12.385/DF.

3. Segurança denegada. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

TERCEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade,

denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os

Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR),

Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita Vaz,

Jorge Mussi, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio

Bellizze e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Veja 
STJ - MS 13348-DF, EDcl no REsp 1096274-RJ, REsp

867666-DF, MS 12385-DF
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